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Seguimos na estrada, junto 
com você

Mais um mês chega, e o 
Taxinforme continua 
cumprindo sua missão de 
levar informação, serviço e 
notícias que fazem diferença 
na rotina de quem vive do 
volante. Em um setor que 
passa por constantes 

mudanças, estar bem 
informado é também uma 
forma de se preparar para 
os desafios e aproveitar 
novas oportunidades.

Nesta edição de setembro, 
reunimos conteúdos 
importantes para o dia a dia 
dos profissionais do táxi e 
do transporte. Nosso 
compromisso permanece o 
mesmo: fortalecer a 
comunicação com a 
categoria e valorizar quem 
trabalha todos os dias para 
movimentar nossas 
cidades.

Boa leitura e boas corridas!

Diretor do jornal......................André de Oliveira
Artes.........................................D'Wolf Designs
Diagramação e Edição............D'Wolf Designs
Administrativo.........................D'Wolf Designs
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Prazo para regularização dos veículos está chegando; categoria inclui carros 
de muitos taxistas e motoristas que trabalham diariamente nas ruas

LICENCIAMENTO 2026: MOTORISTAS COM PLACAS 
FINAIS 6, 7, 8 E 9 TÊM ATÉ 30 DE SETEMBRO

Atenção, motoristas! 
Quem possui veículo 
com placa terminada em 
6, 7, 8 ou 9 tem até o dia 
30 de setembro de 2026 
para realizar o 
licenciamento anual do 
veículo no Estado do Rio 
de Janeiro.

O prazo consta no 
calendário divulgado 

pelo Detran-RJ e merece 
atenção especial dos 
profissionais que 
dependem do carro para 
trabalhar, como taxistas e 
motoristas de transporte 
por aplicativo. O órgão 
também informa que o 
serviço de licenciamento 
anual está disponível 
pelos canais digitais.

Prazo foi prorrogado

De acordo com o 
calendário atualizado, os 
prazos do licenciamento 
foram organizados da 
seguinte forma:

Placas finais 0, 1 e 2: até 
31 de julho de 2026;

Placas finais 3, 4 e 5: até 
31 de agosto de 2026;

Placas finais 6, 7, 8 e 9:
até 30 de setembro de 
2026.

Com a proximidade do 
vencimento, a orientação é 
não deixar a regularização 
para os últimos dias. O 
motorista deve verificar se 
existem pendências que 
possam impedir a emissão 
do documento e 
providenciar a quitação 
dos débitos necessários.

Taxistas devem ficar 
atentos

Para quem utiliza o veículo 
profissionalmente, manter a 
documentação em dia é ainda 
mais importante. O 
licenciamento regularizado 
garante que o veículo esteja 
com o CRLV atualizado, 
evitando problemas durante 
fiscalizações.

O procedimento é realizado 
de forma 100% digital, 
segundo o Governo do 
Estado, o que permite ao 
proprietário consultar a 
situação do veículo e realizar 
a regularização sem precisar 
deixar tudo para a última 
hora.

Fique atento: se a placa do 
seu veículo termina em 6, 7, 8 
ou 9, o prazo termina em 30 
de setembro de 2026. 
Programe-se e mantenha o 
veículo regularizado para 
continuar trabalhando com 
tranquilidade.
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T������� ��� ������ ������ 56, 66, 76, 86 � 96 ����� ����� ������� �� ����� �� �������� �� SMTR

Veículos devem ser apresentados para vistoria até 22 de setembro, conforme o calendário da Secretaria Municipal de Transportes

Taxistas com veículos de 
placas finais 56, 66, 76, 86 
e 96 têm até o dia 22 de 
setembro de 2026 para 
realizar a vistoria prevista 
no calendário anual da 
Secretaria Municipal de 
Transportes (SMTR). De 
acordo com a programação 
estabelecida pela 
Resolução SMTR nº 3.897, 
de 30 de dezembro de 
2025, o período para esse 
grupo começou em 9 de 
setembro.

Para essa faixa de placas, o 
calendário prevê a 
realização da vistoria bienal 
física e também da vistoria 
obrigatória para veículos 
com mais de 10 anos de 
fabricação. A atualização 
documental não está 
indicada para este grupo na 
tabela divulgada pela 
SMTR.

Com o prazo em 
andamento, a orientação 
aos permissionários é não 
deixar o procedimento para 
os últimos dias. A realização 

da vistoria dentro do 
período estabelecido é 
uma etapa importante 
para a regularidade do 
veículo junto ao serviço 
de táxi.

Atenção ao prazo

Placas finais: 56 / 66 / 76 
/ 86 / 96

Início: 09/09/2026

Prazo final: 22/09/2026

Vistoria: Bienal física e 
veículos com mais de 10 
anos

Os taxistas desse grupo 
devem conferir 
previamente as 
exigências e os 
p r o c e d i m e n t o s 
necessários para evitar 
problemas no 
atendimento e garantir 
que a vistoria seja 
realizada dentro do prazo 
estabelecido pela SMTR.
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Medida do Contran beneficia condutores com documentos vencidos ou com vencimento entre 5 de junho e 8 de dezembro de 2026

CNHS COM DIREITO À RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA TÊM VALIDADE PRORROGADA ATÉ DEZEMBRO

O Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) 
prorrogou, de forma 
excepcional, a validade das 
Carteiras Nacionais de 
Habilitação (CNHs) e das 
Autorizações para Conduzir 
Ciclomotor (ACCs) que 
estejam abrangidas pelas 
novas regras de renovação 
automática. Pela medida, 
documentos vencidos ou 
com vencimento entre 5 de 
junho e 8 de dezembro de 
2026 permanecem válidos 
para condução até 9 de 
dezembro de 2026. A regra 
foi estabelecida pela 
Deliberação Contran nº 279, 
publicada em 9 de setembro 

de 2026.

A prorrogação ocorre 
automaticamente e, portanto, 
não é necessário emitir uma 
nova CNH, alterar o 
documento ou realizar 
qualquer procedimento junto 
ao Detran para registrar a 
extensão da validade. Durante 
esse período, os órgãos do 
Sistema Nacional de Trânsito 
devem considerar válidos os 
documentos abrangidos pela 
medida, inclusive durante 
ações de fiscalização.

Prazo adicional para 
renovação

Após o encerramento da 
prorrogação, em 9 de 
dezembro, os condutores 
terão 30 dias para realizar a 
renovação do documento de 
habilitação. A medida também 
contempla as ACCs que se 
enquadrem no período 
estabelecido pelo Contran.

O Detran-RJ alerta, porém, 
que a extensão da validade 
não se aplica a condutores 
com o direito de dirigir 
suspenso ou cassado.

Renovação automática

A renovação automática da 
CNH é destinada a condutores 
que atendam aos requisitos 
previstos nas novas regras. 
Entre as condições 
informadas pelo Detran-RJ 
estão o cadastro no Registro 
Nacional Positivo de 
Condutores (RNPC), a 
ausência de infrações que 
gerem pontuação nos 12 
meses anteriores e a 
regularidade da habilitação. 
Há ainda outras restrições, 
como situações que exigem 
avaliação médica ou 

psicológica obrigatória.

Para os condutores que se 
enquadram na modalidade, 
o Ministério dos Transportes 
informa que, a partir de 5 de 
junho de 2026, é necessária 
a realização prévia do 
exame médico de aptidão 
física e mental. Depois da 
aprovação, o processo de 
renovação ocorre de forma 
automática, com o novo 
documento disponibilizado 
digitalmente no aplicativo 
oficial CNH do Brasil.

Para os profissionais que 
dependem da CNH para 
trabalhar diariamente, como 
os taxistas, a atenção aos 
prazos é importante. 
Embora a prorrogação 
permita continuar dirigindo 
durante o período 
estabelecido, o condutor 
deve verificar se realmente 
está enquadrado nas regras 
da renovação automática e 
acompanhar a situação de 
sua habilitação para evitar 
problemas após o fim da 
validade excepcional.
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RECEITA FEDERAL ABRE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE PIS/PASEP E COFINS

Inconsistências que somam R$ 1,3 bilhão podem ser corrigidas até 10 de novembro, antes do início da fiscalização

A Receita Federal iniciou 
uma nova ação de 
Regularização de Créditos 
de PIS/Pasep e Cofins com 
o objetivo de permitir que 
contribuintes corrĳam, de 
forma espontânea, 
inconsistências identificadas 
pelo Fisco. Nesta edição, os 
valores envolvidos chegam 
a aproximadamente R$ 1,3 
bilhão, e o prazo para 
regularização termina em 10 
de novembro de 2026.

A ação integra o Plano Anual 
da Fiscalização (PAFIS) 
2026 e concentra-se em 
dois tipos de divergências 
identificadas nas 
informações da Escrituração 
Fiscal Digital das 
Contribuições (EFD-

Contribuições). Um deles 
envolve a apropriação de 
créditos relacionados a 
insumos na revenda. O outro 
está ligado à contratação de 
serviços de transporte de 
carga prestados por empresas 
optantes pelo Simples 
Nacional.

Os contribuintes que foram 
identificados na ação 
receberam comunicados 
pelos Correios e também pela 
caixa postal disponível no 
Portal e-CAC. No caso de 
contribuintes sujeitos a 
a c o m p a n h a m e n t o 
diferenciado, a comunicação 
foi encaminhada pelo canal e-
Mac. A Receita Federal 
também disponibilizou um 
Manual de Orientação 

Tributária para auxiliar no 
entendimento das 
inconsistências e na correção 
das informações.

De acordo com a Receita, não 
é necessário comparecer 
presencialmente a uma 
unidade do órgão nem enviar 
documentos que comprovem 
as retificações realizadas. A 
orientação é que o próprio 
contribuinte verifique as 
informações apontadas e faça 
as correções necessárias 
dentro do prazo estabelecido.

Após 10 de novembro, a 
Receita Federal fará novas 
verificações. Caso as 
inconsistências permaneçam, 
poderão ser iniciados 
procedimentos de 

fiscalização. Na edição 
anterior da ação, os alertas 
levaram à regularização de 
cerca de R$ 900 milhões, 
sem aplicação de multas de 
ofício. Para os contribuintes 
que não corrigiram as 
divergências, foram 
programadas fiscalizações 
com previsão de lançamento 
de aproximadamente R$ 1,8 
bilhão em crédito tributário.

A Receita afirma que a 
estratégia busca orientar os 
contribuintes e estimular o 
cumprimento voluntário das 
obrigações tributárias, 
evitando que as 
divergências avancem para 
processos de fiscalização e 
possíveis autuações.
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Com teto de R$ 200 mil, programa alcança modelos como SUVs, picapes e eletrificados e amplia para 88% a cobertura do mercado

A ampliação do teto de 
financiamento do programa 
Move Brasil, de R$ 150 mil 
para R$ 200 mil, aumentou 
significativamente a 
quantidade de veículos 
disponíveis para taxistas e 
motoristas de aplicativo. 
Segundo levantamento 
divulgado pelo Governo 
Federal e repercutido pelo 
Garagem360, a lista passou a 
reunir 173 combinações de 
modelos e versões, enquanto 
a cobertura potencial do 
mercado subiu de 
aproximadamente 63% para 
88%, considerando os 
emplacamentos de 2025.

Move Brasil amplia opções de 

veículos para profissionais

Com o novo limite de preço, o 
programa passou a alcançar 
também veículos de segmentos 
que anteriormente ficavam de 
fora da faixa estabelecida. A 
relação atualizada inclui SUVs, 
picapes e modelos eletrificados, 
ampliando as alternativas para 
profissionais que utilizam o 
veículo diariamente no trabalho.

Entre os modelos que 
passaram a aparecer entre os 
elegíveis estão versões do 
Chevrolet Tracker, Hyundai 
Creta, Honda HR-V, Nissan 
Kicks e Renault Boreal, além de 
veículos eletrificados de 
fabricantes como BYD, GWM e 

Geely. A inclusão, porém, não 
significa que todas as versões 
de um mesmo modelo estejam 
automaticamente enquadradas 
no programa. A elegibilidade 
depende da configuração 
cadastrada pela montadora, do 
cumprimento das regras 
estabelecidas e do valor 
indicado na nota fiscal.

Mais híbridos e prazo maior 
para pagamento

Outra alteração importante foi a 
ampliação das configurações 
de veículos híbridos aceitas 
pelo programa. Com as novas 
regras, passaram a ser 
contempladas diferentes 
combinações entre motor 
elétrico e propulsor a 
combustão movido a gasolina, 
etanol ou ambos, desde que o 
veículo também atenda aos 
demais critérios técnicos e de 
sustentabilidade.

O prazo máximo para 
financiamento também foi 
ampliado de 72 para 84 meses. 
A medida pode reduzir o valor 
das parcelas mensais, mas 
aumenta o período total de 
pagamento e, 
consequentemente, pode 
elevar o custo financeiro da 

operação, dependendo das 
condições oferecidas pela 
instituição bancária.

Crédito depende de 
aprovação do banco

Apesar da ampliação da lista 
de veículos e das condições 
do programa, o 
enquadramento no Move 
Brasil não garante a liberação 
do financiamento. Depois de 
cumprir os requisitos e obter a 
aprovação cadastral, o 
profissional ainda precisa 
passar pela análise de crédito 
da instituição financeira, que 
considera fatores como 
renda, histórico e capacidade 
de pagamento.

A atualização amplia o leque 
de veículos disponíveis para 
quem trabalha com transporte 
de passageiros e pode 
facilitar a busca por modelos 
com maior espaço interno, 
porta-malas, conforto e, no 
caso dos eletrificados, 
alternativas de motorização 
mais eficientes. O prazo atual 
para solicitação do 
financiamento está previsto 
até 15 de setembro de 2026.

MOVE BRASIL AMPLIA LISTA E PASSA A CONTEMPLAR 173 VERSÕES DE VEÍCULOS
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Medida prevê até R$ 30 bilhões em financiamentos e inclui taxistas, cooperativas e profissionais do transporte escolar

Taxistas, cooperativas de 
taxistas, motoristas de 
aplicativo e profissionais do 
transporte escolar passam a 
contar com novas 
possibilidades de 
financiamento para a compra 
de veículos novos. A medida 
está prevista na Lei nº 
15.503/2026, sancionada em 
14 de setembro, que 
estabelece mecanismos de 
crédito para renovação de 
frotas e investimentos no 
setor de transporte.

A legislação autoriza a União 
a destinar até R$ 30 bilhões 
para linhas de financiamento 
voltadas à aquisição de 
veículos destinados ao 
transporte remunerado. Para 
ter acesso ao crédito, os 
veículos deverão atender a 

critérios de sustentabilidade 
ambiental, social ou 
econômica. No caso dos 
profissionais e cooperados, o 
financiamento fica limitado a 
um veículo por beneficiário.

Entre os agentes financeiros 
previstos estão o BNDES, o 
Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal. As 
operações poderão contar com 
garantias do Fundo Garantidor 
de Operações (FGO) e do 
Fundo Garantidor para 
Investimentos (FGI), 
mecanismo que busca ampliar 
as condições para contratação 
dos financiamentos. O 
Programa Emergencial de 
Acesso a Crédito (Peac-FGI) 
também foi ampliado para 
contemplar essas operações.

A nova legislação também 
permite que os recursos sejam 
utilizados em determinadas 
despesas relacionadas à 
atividade, incluindo seguros e 
adaptações de veículos para 
pessoas com deficiência. No 
caso dos táxis, está prevista 
ainda a possibilidade de 
adaptação dos veículos para o 
transporte de passageiros que 
utilizam cadeiras de rodas.

Outro ponto da lei envolve as 
condições de pagamento. As 
instituições financeiras 
poderão adotar sistemas de 
amortização variável e formas 
de pagamento flexíveis, com 
parcelas diferentes ao longo 
do contrato. Para mulheres 
motoristas, o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) 
poderá estabelecer condições 
diferenciadas de juros, prazos 
e período de carência.

A legislação também trouxe 
uma alteração no Código de 
Trânsito Brasileiro. Condutores 
habilitados na categoria B 
poderão dirigir veículos 
elétricos ou híbridos com peso 
bruto total de até 4.250 quilos, 
desde que atendidos os 
critérios que serão 

regulamentados pelo 
Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran). A 
mudança considera o peso 
adicional das baterias 
presentes nesses veículos.

Para garantir transparência, 
os agentes financeiros 
deverão divulgar 
informações sobre as 
operações, incluindo valores, 
taxas e níveis de 
inadimplência, respeitando 
as regras da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 
O comitê gestor do Fundo de 
Investimento em 
Infraestrutura Social (FIIS) 
também deverá apresentar 
anualmente ao Congresso 
Nacional relatórios sobre os 
impactos dos 
financiamentos.

Com a entrada em vigor da 
Lei nº 15.503/2026, o setor 
de transporte passa a contar 
com um novo conjunto de 
instrumentos de crédito 
voltados à renovação da 
frota e à aquisição de 
veículos que atendam aos 
critérios estabelecidos pela 
legislação.

NOVA LEI AMPLIA CRÉDITO PARA RENOVAÇÃO DE VEÍCULOS E BENEFICIA TAXISTAS
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Em meio à rotina dos 
profissionais que 
dependem do veículo para 
trabalhar, a documentação 
em dia, a regularização 
junto aos órgãos públicos e 
a manutenção do taxímetro 
são etapas fundamentais. 
Foi nesse segmento que a 
Navega Despachante 
construiu sua atuação, 
oferecendo serviços 
d i r e c i o n a d o s 
principalmente aos taxistas 
da Zona Oeste do Rio de 
Janeiro.

Com sede em Realengo, 
na Rua Doutor Clementino 
do Monte, 79, a empresa 
tem Marcos Navega como 
responsável pelo 

atendimento. Despachante 
documentalista e técnico em 
instalação e manutenção de 
taxímetros, ele atua com 
especialização nos 
procedimentos relacionados 
à Secretaria Municipal de 
Transportes (SMTR). A 
empresa também informa 
registro no CRDD/RJ sob o 
nº 02746 e autorização do 
Instituto de Pesos e Medidas 
(IPEM) para atuar com 
taxímetros.

Ao longo de sua trajetória, a 
Navega Despachante 
passou a concentrar 
diferentes serviços 
necessários ao dia a dia dos 
profissionais do transporte 
individual. Entre os 

atendimentos voltados à 
SMTR estão processos de 
permuta, vistoria anual, 
inclusão e baixa de 
auxiliares, inclusão de 
veículos, renovação de 
cartões, cartas de isenção de 
IPI e ICMS, transferências de 
autorização e legalização de 
novas autonomias.

A atuação também se 
estende aos procedimentos 
relacionados ao Detran, 
incluindo emplacamento, 
inclusão de cor e gás, 
comunicação de venda, 
baixa de alienação, emissão 
do CRLV digital e outros 
serviços de regularização. 
No segmento de taxímetros, 
a empresa trabalha com 
vendas e consertos, aferição 
anual, troca de tarifa, 
permuta e manutenção em 
geral.

Além dos serviços 
documentais, a Navega 
oferece modalidades de 
seguro para veículos, 
incluindo cobertura total, APP 
e RCF, ampliando o 
atendimento às 
necessidades de quem utiliza 
o automóvel 

profissionalmente.

A presença da empresa 
nas edições do Jornal 
Taxinforme também 
acompanha essa proposta 
de proximidade com a 
categoria. Em anúncios 
publicados pelo jornal, a 
Navega Despachante se 
apresenta justamente 
como uma empresa 
especializada em SMTR e 
nos serviços relacionados 
ao universo do táxi.

Mais do que intermediar 
processos burocráticos, a 
trajetória da Navega 
Despachante mostra a 
importância de empresas 
especializadas em um 
setor no qual 
documentação, prazos, 
vistorias e equipamentos 
fazem parte da rotina 
profissional. Em Realengo, 
a empresa mantém seu 
trabalho voltado a orientar 
e auxiliar taxistas e 
proprietários de veículos na 
busca pela regularização e 
pela continuidade de suas 
atividades.

NAVEGA DESPACHANTE: UMA TRAJETÓRIA DE DEDICAÇÃO AO TAXISTA E À REGULARIZAÇÃO DE VEÍCULOS
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Taxista de Taiwan passou a ajudar diariamente um idoso de 85 anos após perceber, durante uma corrida, que o passageiro precisava de companhia e assistência

CORRIDA DE TÁXI SE TRANSFORMA EM LAÇO DE FAMÍLIA E CUIDADO POR QUASE UMA DÉCADA

Uma corrida de táxi que 
poderia ter terminado após o 
desembarque se transformou 
em uma relação de amizade, 
cuidado e vínculo familiar 
que durou quase uma 
década. O caso aconteceu 
em Taiwan e começou 
quando o taxista identificado 
pelo sobrenome Ting 
recebeu como passageiro 
um idoso de 85 anos, 
identificado como Chen.

Durante o trajeto, Chen 
contou ao motorista que se 
sentia deixado de lado pelos 
cinco filhos. Sensibilizado 
com a situação, Ting decidiu 
manter contato com o 
passageiro e, com o passar 
do tempo, passou a visitá-lo 

com frequência. Segundo o 
próprio taxista, as visitas 
aconteciam quase diariamente 
e incluíam tarefas como 
preparar e levar almoço e 
jantar, além de ajudá-lo no 
banho e em outros cuidados do 
dia a dia.

A convivência fez com que a 
relação entre os dois 
ultrapassasse os limites de 
uma simples amizade. Chen 
decidiu adotar Ting como filho 
e, antes mesmo da 
formalização da adoção, iniciou 
a transferência de parte de seu 
patrimônio para o taxista.

Em 2009, nove dos 13 terrenos 
pertencentes ao idoso foram 
doados a Ting. As 

propriedades, localizadas na 
região de Nova Taipei, incluíam 
terrenos agrícolas. A adoção foi 
formalizada no ano seguinte, 
em 2010. Chen, porém, morreu 
em 2012, antes que a 
transferência dos quatro 
terrenos restantes fosse 
concluída.

Disputa familiar terminou na 
Justiça

Após a morte de Chen, a filha 
mais velha do idoso contestou 
a transferência dos quatro 
terrenos que ainda não haviam 
sido registrados em nome de 
Ting. Ela alegou, entre outros 
pontos, que o pai poderia estar 
sob efeito de álcool quando 
assinou documentos 
relacionados à transferência 
das propriedades.

A família também apresentou 
uma versão diferente sobre os 
cuidados prestados ao idoso. 
Segundo a filha, Chen não 
havia sido abandonado pelos 
filhos e recebia assistência dos 
familiares, inclusive com 
revezamento entre os irmãos. 
Ting, por sua vez, afirmou que 
decidiu ajudar porque o filho 
mais novo do idoso tinha 
problemas de saúde e não 

conseguia cuidar sozinho do 
pai.

O caso foi analisado pelo 
Tribunal Distrital de Nova 
Taipei. De acordo com a 
reportagem, a Justiça 
considerou as circunstâncias 
da decisão de Chen e 
entendeu que a transferência 
dos imóveis havia sido feita 
por vontade própria. Com 
isso, determinou que os 
quatro terrenos restantes 
fossem transferidos para 
Ting.

O episódio ganhou 
repercussão justamente pela 
maneira como uma relação 
iniciada dentro de um táxi 
acabou se transformando em 
um vínculo familiar. Mais do 
que o patrimônio envolvido 
na história, o caso chama 
atenção para a proximidade 
que pode surgir entre taxistas 
e passageiros, 
especialmente em situações 
em que o profissional 
percebe que, além de uma 
corrida, existe uma pessoa 
precisando de atenção, 
companhia ou ajuda.
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Benefícios reduzem a carga tributária e dependem da comprovação do exercício efetivo da atividade profissional

TAXISTAS DA BAHIA PODEM SOLICITAR ISENÇÃO DE ICMS E IPVA PARA VEÍCULOS

Taxistas da Bahia têm 
direito à solicitação de 
benefícios fiscais para 
reduzir os custos com 
veículos utilizados no 
serviço. Entre eles estão 
a isenção de ICMS na 
compra de veículos 
novos e a isenção de 
IPVA para automóveis 
utilizados como táxi.

Os pedidos são 
analisados pela 
Secretaria da Fazenda 
da Bahia (Sefaz-BA), 
que verifica o 
cumprimento das 
exigências previstas na 
legislação estadual.

Para solicitar os 
benefícios, o taxista 
deve comprovar o 

exercício da atividade 
profissional. Entre os 
documentos exigidos 
estão:

• CNH com EAR;

• comprovante de 
residência;

• documentação de 
inscrição no INSS ou MEI;

• alvará de táxi válido;

• declaração que 
comprove o exercício da 
atividade.

A documentação pode 
variar conforme o 
benefício solicitado.

Exigências para o ICMS

Para obter a isenção de 
ICMS na compra de 
veículo novo, o taxista 
deve atender às regras 
estaduais, incluindo a 
comprovação de pelo 
menos um ano de 
atividade e a utilização do 
automóvel no serviço de 
táxi.

Também é necessária a 
autorização para 
aquisição do veículo com 
isenção de IPI, conforme 
as regras aplicáveis.

O benefício possui ainda 
regras específicas sobre o 
intervalo entre aquisições.

Isenção do IPVA

A Bahia prevê isenção 
de IPVA para veículos 
utilizados no transporte 
de passageiros na 
categoria aluguel, na 
condição de táxi, desde 
que sejam atendidas as 
exigências legais.

A solicitação pode ser 
feita pela internet, por 
meio do ba.gov.br, com 
análise da Sefaz-BA.

Antes de iniciar o pedido, 
o taxista deve conferir a 
documentação exigida e 
as condições previstas 
para cada benefício.
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Novas medidas reorganizam o táxi-lotação, permitem a operação de veículos maiores e criam período 
de testes para circulação em trecho estratégico da capital mineira

BELO HORIZONTE ATUALIZA REGRAS PARA TÁXIS E AUTORIZA VEÍCULOS DE SETE LUGARES

A regulamentação do 
serviço de táxi em Belo 
Horizonte passou por 
novas alterações. A 
BHTrans e a 
Superintendência de 
Mobilidade (Sumob) 
publicaram, nesta terça-
feira (15), três portarias no 
Diário Oficial do Município 
com mudanças que afetam 
a operação do táxi-lotação, 
a circulação de veículos de 
sete lugares e o 
deslocamento de táxis 
convencionais em uma 
importante ligação entre as 
regiões Norte e Venda 
Nova.

Entre as principais 
novidades está a 
reorganização do táxi-
lotação no eixo da Avenida 
Afonso Pena. A operação 
passa a contar com duas 
rotas: Afonso Pena/Orizonti, 
que liga a Rodoviária ao 
Hospital Orizonti, e Afonso 
Pena/Serra, com trajeto 
entre a Rodoviária, a Praça 
da Bandeira e o bairro Serra. 
Com a mudança, a rota 
Contorno fica paralisada.

Durante os itinerários, os 
táxis-lotação poderão 
realizar embarque e 
desembarque em pontos de 
ônibus quando houver 

solicitação dos passageiros. 
Os veículos, porém, não 
poderão permanecer nesses 
locais à espera de novos 
usuários. Também fica 
proibida a abordagem ou 
convocação de passageiros 
pelos motoristas para 
embarque.

Outra mudança de interesse 
dos profissionais do setor é a 
autorização para que táxis-
lotação com capacidade 
para sete passageiros 
operem na capital. Nesses 
veículos, o embarque e o 
desembarque deverão 
ocorrer em pontos de táxi ou 
em locais regulamentados, 
desde que não coincidam 
com os pontos destinados ao 
transporte coletivo.

Além disso, Belo Horizonte 
terá um período 
experimental para avaliar a 
circulação de táxis 
convencionais pela trincheira 
José de Souza Machado, 
que conecta as avenidas 
Pedro I e Vilarinho. A 

autorização terá duração 
de 90 dias. Durante esse 
período, equipes técnicas 
da Sumob acompanharão 
a operação e analisarão os 
possíveis impactos no 
trânsito e no 
funcionamento do serviço.

Segundo o BH 24 Horas, 
as mudanças atendem a 
uma solicitação 
apresentada pelo 
Sindicato dos Taxistas 
(Sincavir/MG) durante 
reunião com o prefeito 
Álvaro Damião.

As novas regras 
representam ajustes na 
operação do serviço de 
táxi da capital mineira e 
poderão servir de 
referência para a avaliação 
do atendimento aos 
passageiros e da 
circulação dos veículos 
durante o período de 
testes.


